
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753137 - MS (2024/0358909-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : O M E DOS S J
ADVOGADOS : BRUNO DA SILVA DOS SANTOS - SC051763

ARNALDO DEMÉTRIO COELHO JÚNIOR - SC050356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE DE SENTENÇA. 
INTIMAÇÃO EM AUDIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento. A parte agravante 
alega nulidade da sentença por ausência de menção à dosimetria e à intimação do réu.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de menção à dosimetria na sentença e 
a intimação do réu em audiência configuram nulidade processual.
3. A questão também envolve a análise da tempestividade do recurso de apelação interposto após 
a intimação do réu e de seu procurador em audiência.

III. Razões de decidir
4. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial quanto à 
nulidade da sentença por falta de menção à dosimetria, conforme as Súmulas 282 e 356 do STF.
5. A intimação do réu e de seu procurador em audiência é suficiente para dar início ao prazo para 
interposição de recursos, conforme entendimento consolidado do STJ e a Súmula 710 do STF.
6. As razões recursais apresentadas pela parte agravante estão dissociadas dos fundamentos do 
acórdão recorrido, incidindo a Súmula 284 do STF.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso 
especial. 2. A intimação do réu e de seu procurador em audiência é suficiente para dar início ao 
prazo recursal. 3. Razões recursais dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido não são 
conhecidas."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593, I; Súmula 282/STF; Súmula 356/STF; Súmula 
284/STF; Súmula 710/STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1721960/SC, Rel. Min. Felix Fischer, 
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Quinta Turma, julgado em 20/10/2020; STJ, AgRg no AREsp 2.087.092/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753137 - MS (2024/0358909-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : O M E DOS S J
ADVOGADOS : BRUNO DA SILVA DOS SANTOS - SC051763

ARNALDO DEMÉTRIO COELHO JÚNIOR - SC050356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE DE SENTENÇA. 
INTIMAÇÃO EM AUDIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para 
conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento. A parte agravante 
alega nulidade da sentença por ausência de menção à dosimetria e à intimação do réu.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de menção à dosimetria na sentença e 
a intimação do réu em audiência configuram nulidade processual.

3. A questão também envolve a análise da tempestividade do recurso de apelação interposto após 
a intimação do réu e de seu procurador em audiência.

III. Razões de decidir

4. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso especial quanto à 
nulidade da sentença por falta de menção à dosimetria, conforme as Súmulas 282 e 356 do STF.

5. A intimação do réu e de seu procurador em audiência é suficiente para dar início ao prazo para 
interposição de recursos, conforme entendimento consolidado do STJ e a Súmula 710 do STF.

6. As razões recursais apresentadas pela parte agravante estão dissociadas dos fundamentos do 
acórdão recorrido, incidindo a Súmula 284 do STF.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento do recurso 
especial. 2. A intimação do réu e de seu procurador em audiência é suficiente para dar início ao 
prazo recursal. 3. Razões recursais dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido não são 
conhecidas."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 593, I; Súmula 282/STF; Súmula 356/STF; Súmula 
284/STF; Súmula 710/STF. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1721960/SC, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 20/10/2020; STJ, AgRg no AREsp 2.087.092/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por O M E DOS S J contra decisão 

monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 902-906).

A parte agravante afirma que toda a matéria fora prequestionada. Aduz não ser caso 

de aplicação da súmula 284/STF ao reafirmar a nulidade da sentença. Reitera as teses de mérito 

do recurso especial, sob o argumento de que o réu não foi intimado da sentença, razão pela qual 

o prazo não poderia ter se iniciado a partir da realização da audiência.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 

especial.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para reformar a decisão 

agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Sobre a suposta nulidade da sentença em face da ausência de menção à dosimetria, 
constato a falta de prequestionamento da questão, pois a matéria  não foi objeto de exame pelo 
acórdão recorrido. Tampouco foram opostos embargos de declaração para buscar o 
pronunciamento da Corte de origem sobre o tema. Destarte, a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF impede o conhecimento do recurso especial no ponto.

Ressalte-se que, consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias 
de ordem pública exigem prequestionamento. Nesse sentido:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. NECESSÁRIO DEMONSTRAR 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
NULIDADE. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso 
especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao recurso 
especial com relação à incidência das Súmulas 282, 356 e 284, todas do STF.
III - 'A alegação de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam nulidade 
absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as Cortes a se manifestar acerca 
de temas que não foram oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não preenche os pressupostos de admissibilidade' (AgRg no AREsp n. 982.366/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 12/03/2018).
Agravo regimental desprovido".
(AgRg nos EDcl no AREsp 1721960/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 12/11/2020)

Em relação à suposta nulidade por ausência de menção integral aos requisitos para a 
suspensão condicional do processo, há uma deficiência de compreensão, no recurso especial, dos 
reais argumentos que embasaram o aresto recorrido. Com efeito, embora o Tribunal local tenha 
entendido que a apelação não dispôs sobre o tema, requerendo apenas absolvição por falta de 
provas, a parte recorrente se restringe a afirmar que a sentença é nula por não ter mencionado 
integralmente os requisitos para o benefício. Assim, as razões recursais encontram-se dissociadas 
do que efetivamente restou decidido na origem, o que reclama incidência da Súmula 284/STF. 
Destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO 
IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. As razões do recurso especial estão dissociadas do acórdão recorrido e não 
impugnam os seus fundamentos, o que caracteriza a falta de delimitação da 
controvérsia. Incidência da Súmula n. 284/STF.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp n. 2.482.371/TO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 15/3/2024.)
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO APELO EXTREMO DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
INCIDÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. PENA DEFINITIVA SUPERIOR A 
8 ANOS DE RECLUSÃO. ARTIGO 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL. 
APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não se conhece de recurso especial cujas razões encontram-se dissociadas do 
acórdão recorrido. Incidência da Súmula n. 284 do STF.
[...]
3. Agravo regimental desprovido".

Documento eletrônico VDA44915409 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/12/2024 16:07:12
Código de Controle do Documento: cbcf2a51-634c-471c-bb01-beb5be0fe59f



(AgRg no AREsp n. 1.812.405/CE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 13/5/2021.)

Acerca da alegação de nulidade por intimação do réu em audiência e da consequente 
contagem de prazo a partir de então, destaco trechos do acórdão (e-STJ, fls. 297-299): 

"A sentença condenatória foi prolatada e publicada em audiência, no dia 18 de outubro 
de 2023, estando presentes, conforme consignado em ata, "o Promotor de Justiça, Dr. 
Magno Oliveira João, e dos Advogados, Drs. Arnaldo Demétrio Coelho Júnior e 
Bruno da Silva dos Santos, e o réu O M E DOS S.J" (f. 217).
No respectivo termo de assentada, após prolatada a sentença, constou ainda que "saem 
os presentes intimados" (f. 218).
Como se sabe, o prazo para interposição de recuso de apelação é de cinco dias, 
conforme disposto no art. 593, I do CP, começando a fluir da data em que houve a 
intimação da sentença. A apelação foi interposta apenas em 8 de novembro de 2023 
(propriedades do documento de f. 220), ou seja, 21 dias depois da sentença - depois, 
portanto, de escoado o prazo para interposição de recurso de apelação.
 

Como se vê, a decisão esclareceu suficientemente os motivos pelos quais entendeu 
que o recurso é extemporâneo. Bem se sabe que a intimação do réu e de seu 
procurador em audiência na qual foi proferida a sentença penal condenatória é 
suficiente para dar início ao prazo para interposição de eventuais recursos.
[...]
Ademais, a teor da Súmula 710 do STF: "No processo penal, contam-se os prazos da 
data da intimação, e não da juntada aos autos do mandado ou da carta precatória ou 
de ordem". Na espécie, o termo da audiência - ainda que publicada posteriormente - 
dispôs expressamente que os presentes sairiam dali intimados. E, como mencionei na 
decisão monocrática, a referida ata goza de fé pública."

A Corte de origem considerou que o prazo para interposição do recurso de apelação 
se iniciou da audiência em que proferida a sentença condenatória, na qual estava presente a 
defesa do réu. Não há qualquer nulidade no acórdão quanto ao ponto, o qual é consentâneo ao 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça. Afinal, é entendimento desta Corte Superior 
que a intimação do réu na pessoa de seu procurador presente em audiência em que prolatada a 
sentença penal condenatória é suficiente para dar início ao prazo para interposição de recursos 
pela defesa.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. PARTES INTIMADAS NA 
AUDIÊNCIA. INÍCIO DO PRAZO. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. O entendimento assentado pela Corte local encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido de que a "intimação 
do réu e de seu procurador em audiência na qual foi proferida a sentença penal 
condenatória é suficiente para dar início ao prazo para interposição de eventuais 
recursos" (AgRg no RHC n. 141.817/PB, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 918.986/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO. NULIDADE. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU 
SOLTO. VÍCIO NÃO CONSTATADO. VIOLAÇÃO AO DIREITO DE SILÊNCIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
UTILIZAÇÃO DE ARMA BRANCA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito desta Corte Superior, em se 
tratando de réu solto, a intimação da sentença condenatória pode se dar apenas na 
pessoa do advogado constituído, ou mesmo do defensor público designado, sem que 
haja qualquer empecilho ao início do prazo recursal e a posterior certificação do 
trânsito em julgado (AgRg nos EDcl no HC n. 680.575/SC, Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/11/2021, DJe 19/11/2021).
2. No presente caso, conforme consignado pela Corte de origem, o apelante, que está 
em liberdade e, inclusive, é revel (cf. fls. 239), constituiu advogados, tendo a 
sentença condenatória, ademais, sido prolatada em audiência, na qual estava presente 
um de seus patronos, e que, portanto, saiu intimado do decisum (aliás, a defesa 
técnica também tomou conhecimento da decisão dos embargos declaratórios - fls. 
260), não havendo se falar em necessidade de intimação do acusado, pessoalmente ou 
por edital, como reclama a Defesa, que, aliás, interpôs apelo no prazo legal, 
inexistindo, portanto, prejuízo (e-STJ fls. 321/322). Assim, em se tratando de réu 
solto, a intimação da sentença condenatória pode se dar apenas na pessoa do 
advogado, não havendo qualquer ilegalidade.
3. As questões acerca da violação ao direito de silêncio e de que a única prova que 
levou a condenação teria sido o relato da vítima não foram objetos de debate pela 
instância ordinária, mesmo com a apresentação de embargos de declaração, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento.
Incidem ao caso as Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.
4. Ademais, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova a enaltecer 
a tese de autoria delitiva imputada pelo Parquet ao acusado, devendo ser mantida a 
condenação pelo delito de roubo tentado. Assim, rever os fundamentos utilizados 
pela Corte Estadual, para decidir pela absolvição, por ausência de prova concreta para 
a condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
5. A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos repetitivos, no 
julgamento do REsp n. 1.921.190/MG, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
ocorrido em 25/5/2022, DJe de 27/5/2022, delimitou as seguintes teses: 1. Em razão 
da novatio legis in mellius engendrada pela Lei n. 13.654/2018, o emprego de arma 
branca, embora não configure mais causa de aumento do crime de roubo, poderá ser 
utilizado como fundamento para a majoração da pena-base, quando as circunstâncias 
do caso concreto assim justificarem. 2. O julgador deve fundamentar o novo 
apenamento ou justificar a não realização do incremento na basilar, nos termos do 
que dispõe o art. 387, II e III, do CPP. 3. Não cabe a esta Corte Superior a 
transposição valorativa da circunstância para a primeira fase da dosimetria ou mesmo 
compelir que o Tribunal de origem assim o faça, em razão da discricionariedade do 
julgador ao aplicar a novatio legis in mellius.
6. A Corte de origem, ao aplicar a novatio legis in mellius, justificou a exasperação 
da pena-base pelo uso de arma branca, o que encontra-se no mesmo sentido da 
jurisprudência desta Corte Superior, não havendo ilegalidade a ser reconhecida, pois 
a justificativa concreta não denota inidoneidade. Ademais, para se rever a 
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circunstância negativada, seria necessário o revolvimento fático-probatório, tarefa 
inviável conforme a Súmula n. 7 do STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.087.092/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

 É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0358909-9 AREsp 2.753.137 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020757620228120019  0002075762022812001950003  
0002075762022812001950004  20757620228120019  
207576202281200190002075762022812001950003  2075762022812001950003  
2075762022812001950004

EM MESA JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : O M E DOS S J 
ADVOGADOS : BRUNO DA SILVA DOS SANTOS  - SC051763

 ARNALDO DEMÉTRIO COELHO JÚNIOR  - SC050356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O M E DOS S J 
ADVOGADOS : BRUNO DA SILVA DOS SANTOS  - SC051763

 ARNALDO DEMÉTRIO COELHO JÚNIOR  - SC050356
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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